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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N° 059/2017 

 
OBJETO: Aquisição de Serviços de Hospedagem, visando prestações futuras conforme 
necessidade do Município, para recepcionar convidados e/ou participantes de cursos, 
encontros, seminários, palestras, reuniões, reportagens, etc., que irão acontecer no Município 
de Bonito/MS. 
 
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 18 de julho de 2017. 
 
HORÁRIO: 08h00min (oito horas). 
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PREGÃO PRESENCIAL N°  059/2017 

 
O MUNICÍPIO DE BONITO/MS, através da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, por meio do(a) pregoeiro(a) designado pelo Senhor Prefeito Municipal, torna público 
para ciência dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
tipo “menor valor por lote”, objetivando a contratação de serviços de hospedagem, 
visando prestações futuras conforme necessidade do Município, para recepcionar 
convidados e/ou participantes de cursos, encontros, seminários, palestras, reuniões, 
reportagens, etc., que irão acontecer no Município de Bonito/MS, o qual será processado e 
julgado em conformidade com os preceitos da Lei 10.520/2002, Decreto Municipal 061/2006 e 
subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº. 123/06 
e suas alterações, e demais especificações e condições constantes neste ato convocatório. 
 
O Recebimento dos envelopes de Documentação e Propostas de Preços ocorrerá no dia 
18 de julho de 2017 às 08h00min (oito horas), na sede da Prefeitura Municipal de Bonito, 
sito a Rua Cel. Pilad Rebuá, 1.780, Centro. 
 
1 – OBJETO 
 
1.1 – O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, visando à contratação de serviços de hospedagem, visando 
prestações futuras conforme necessidade do Município, para recepcionar convidados 
e/ou participantes de cursos, encontros, seminários, palestras, reuniões, reportagens, 
etc., que irão acontecer no Município de Bonito/MS. 
 
1.2 – As especificações detalhadas do objeto deste Edital constam do Anexo II – Proposta de 
Preços e Anexo VIII (memorial descritivo), os quais fazem parte integrante deste Edital, com 
orientações e dados objetivos para as licitantes elaborarem suas propostas. 
 
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem as exigências deste Edital 
e seus Anexos e que tenham ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 
 
2.2 – Não será permitida a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial do objeto 
deste Pregão, bem como a participação de empresas em consórcio ou em processo de falência 
ou concordata ou que se encontre incursa na penalidade prevista no art. 87, inciso III e IV 
(imposta por órgão ou entidade da Administração Pública) da Lei 8.666/93.   

 
2.3 – Não poderão participar direta ou indiretamente da licitação, servidores ou dirigentes de 
órgãos ou entidades contratantes ou responsáveis pela Licitação. 
 

2.4 – As licitantes que comprovarem o enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, nos termos do art. 3, da Lei Complementar n 123/06, terão tratamento 
diferenciado das demais, consoante disposições constantes dos artigos 42 a 45 do mesmo 
diploma legal. 
 
2.5 – A ausência ou incorreções dos dizeres citados, na parte externa dos envelopes não 
constituirá motivo para desclassificação da licitante que poderá inserir as informações faltantes 
e/ou retificá-las. 
 
2.6 – Caso eventualmente ocorra à abertura do Envelope 02 – Habilitação antes do Envelope 
01 - Proposta de Preços será aquele novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e 
rubricado o lacre por todos os presentes. 
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3 – DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES (Os documentos apresentados 
nessa fase deverão estar fora dos envelopes “01” e “02”). 
 
3.1 – A licitante através do seu representante legal deverá proceder ao respectivo 
credenciamento, no horário marcado para a reunião, apresentando cópia de seus documentos 
pessoais juntamente com o original para ser autenticado por servidor da Administração. 
 
3.2 – O Credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

 
I – Registro comercial, no caso de empresa individual;  

 
II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, em se tratando de sociedades comerciais, 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;  

 
III – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  

 
IV – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 
3.3 – Tratando-se de procurador, deverá apresentar instrumento público ou particular de 
procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular 
ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome 
da proponente, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem 
acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga.  

 
3.3.1 – As procurações que não constem prazo de validade deverão ter sido emitidas 
com data não anterior a dois anos da abertura da presente sessão e as procurações 
públicas firmadas há mais de dois anos deverão estar em plena vigência e 
acompanhadas de certidão pública atualizada, a qual deverá ser emitida pelo cartório 
competente com data não anterior a dois anos da abertura da presente sessão. 
 

3.4 – No momento do credenciamento deverá ser apresentada Declaração de Habilitação, 
dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos da habilitação, conforme Anexo V e de 
acordo com o que dispõe o artigo 4º, inciso VII, da Lei Federal 10.520/2002 e, artigo 5º, inciso I, 
alínea “c”, do Decreto 061/2006. 

 
a) Em sendo o caso, a declaração acima poderá ser providenciada e estará à disposição 
para assinatura das licitantes por ocasião da sessão. 

 
3.5 – É vedado qualquer participante representar mais de uma empresa. 
 

3.5.1 – A empresa proponente somente poderá se pronunciar através de seu 
representante credenciado e ficará obrigada pelas declarações e manifestações do 
mesmo. 

3.5.1.1 – Será admitido o substabelecimento do credenciamento desde que 
devidamente justificado e esteja previsto no instrumento de procuração e/ou 
credenciamento poderes específicos para tal ato. 

 
3.6 – A ausência do Credenciado a qualquer das fases do Certame será interpretada como 
desistência da prática dos atos a serem realizados no referido momento. 
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3.7 – Toda documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em cópia legível, 
devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, e/ou documento disponível na internet, no site oficial 
do órgão emissor, ou certidão virtual emitida pela Junta Comercial do inteiro teor do 
documento, sendo que somente serão considerados válidos aqueles que estejam em plena 
validade.  
 
3.8 – As Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 72 da Lei 

Complementar n 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo(a) pregoeiro(a), deverão 
credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação. 
 
3.9 – A empresa que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 deverá apresentar fora dos envelopes, no 
momento do credenciamento declaração do contador, que se enquadra como Microempresa 
Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Sugestão de modelo apresentado 
no anexo VI). 

 
*a participação nas condições previstas acima, implica no reconhecimento de não se 
encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei 
Complementar nº. 123/06. 

 
3.10 – O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome 
credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando 

o pregoeiro(a), dos benefícios da Lei Complementar n 123/06 aplicáveis ao presente certame; 
 
3.11 – A responsabilidade pela declaração de enquadramento como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte é única e exclusiva da licitante que, inclusive, se sujeita a todas as 
conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 
 
3.12 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro 
do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do 
início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de lance, de 
negociação e a interposição de recursos. 
 
3.13 – Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de 
credenciamento (estatuto, contrato social etc.), a declaração de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação ou qualquer outro documento referente à fase de credenciamento, que 
por equívoco esteja dentro do envelope de “Proposta” ou de “Habilitação”, poderão ser 
retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio representante, que lacrará novamente o 
envelope. 
 
 
4 – DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
4.1 – As propostas de preços deverão ser apresentadas no local, dia e hora determinada no 
preâmbulo deste edital, em envelope (ENVELOPE 01), devidamente fechado e atender aos 
seguintes requisitos, sob pena de desclassificação: 
 
Endereçamento externo, feito da seguinte forma: 
ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇO 
MUNICÍPIO DE BONITO – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL N° 059/2017. 
Data de Início da sessão: 18 de julho de 2017. 
Horas do Início da Sessão: 08h00min (oito horas). 
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Razão Social: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
CEP:  
Telefone:  
E-mail:  
 
4.2 – As propostas de preços escritas deverão ser apresentadas no envelope 01 e poderá ser 
elaborada em papel timbrado da empresa ou no Anexo II do presente edital, de forma clara, e 
devidamente preenchida, e conterão, sob pena de desclassificação: 

 
a) Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, CPF e assinatura do representante 

legal da empresa; (na ausência de qualquer dos dados o representante da empresa 
poderá redigi-los de próprio punho durante a sessão); 

 
b) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 

constantes do Anexo VIII (memorial descritivo) e Anexo II (proposta de preços), do 
Edital; 

 
c) Preço unitário e global proposto, em moeda corrente nacional, expresso em algarismo e 

por extenso, somente o valor global; 
 

d.1) Os valores apresentados deverão conter no máximo 2 (duas) casas decimais após 
a vírgula. (em caso de não observância desta regra, os números que 
ultrapassarem a 2ª  casa decimal serão desconsiderados). 
 
d.2) Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 
despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 
licitação; 

 
d) Prazo de validade das propostas que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data da entrega da mesma. No caso de omissão do prazo de validade, o 
Pregoeiro(a) considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias; 

 
e) O prazo de inicio do serviço será de no máximo 02(dois) dias corridos, contados da 

assinatura do Contrato ou outros instrumentos hábeis tais como nota de empenho; 
 

f) Indicação do nome do banco, número da agência, número da conta corrente, para fins 
de recebimento dos pagamentos, dados estes que poderão ser informados na fase da 
contratação; 
 

4.3 – A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sob pena de desclassificação pelo (a) 
Pregoeiro (a) oficial da licitação. 
 
 
5 – DA HABILITAÇÃO 
 
5.1 – Os documentos de Habilitação deverão ser apresentados em envelope (ENVELOPE 02), 
devidamente fechado e atender aos seguintes requisitos, sob pena de desclassificação: 
Endereçamento externo, feito da seguinte forma: 
ENVELOPE 02 - HABILITAÇÃO 
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MUNICÍPIO DE BONITO – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL N° 059/2017. 
Data de Início da sessão: 18 de julho de 2017. 
Horas do Início da Sessão: 08h00min (oito horas). 
Razão Social:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual:  
Endereço:  
CEP:  
Telefone:  
E-mail:  
 
5.2 – Para se habilitarem na presente licitação, as licitantes deverão apresentar os seguintes 
documentos, sob pena de inabilitação. 
 

5.2.1 – A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em:  
 

I – Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 
II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores;  
 
III – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  
 
IV – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
Observação: A documentação citada acima (I, II, III ou IV) ficará dispensada, por 
ocasião da habilitação, se apresentada no credenciamento do representante da 
licitante conforme exigências do item 3.7 deste edital. 

 
5.2.2 – A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso consistirá em: 

 
I – Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral relativo ao Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) emitida via internet, com data de emissão não superior a 
60 (sessenta dias);  
 
Observação: Caso a licitante apresente o CNPJ, com data de sua emissão superior 
a 60 (sessenta) dias, o(a) Pregoeiro(a) poderá no ato da sessão, verificar no site 
oficial www.receita.fazenda.gov.br, se a situação cadastral da licitante encontra-se 
ATIVA. 
 
II – Prova de regularidade quanto a Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
 
III – Prova de regularidade de débito tributário com a Fazenda Estadual da sede da 
licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 
 
IV – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, emitida pelo Órgão competente 
da localidade de domicílio ou sede da empresa Proponente, na forma da Lei; 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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V – Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
 
VI – Prova de regularidade relativa às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
 
VII – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal 
Superior do trabalho; 

 
 

5.2.3 – Qualificação Econômico-Financeira 
 
I – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 

 
5.2.4 – Outras Comprovações  
 

I – Certificado de Cadastro junto ao MTUR, conforme lei 11.771/2008. 
 

II – Declaração de compromisso/fatos supervenientes, assegurando a inexistência de 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. Sugestão de modelo 
apresentado no anexo III. 
 
III – Declaração da licitante assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no art.7º da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de 
dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. Sugestão de modelo apresentado no 
anexo IV. 
 

5.3 – Não serão aceitos documentos com data de validade vencida. Os documentos que não 
tragam seus prazos de validade expresso, só serão aceitos desde que não ultrapassem o 
prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua emissão; 

 
5.4 – No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período (a critério da Administração Pública) da decisão do(a) 
pregoeiro(a) que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito,  e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.  

5.5 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, conforme dispõe o Art. 43 da lei complementar 123/2003. 

5.6 – Se as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte desatender a habilitação pedida 
quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação Econômica, 
estará ipso facto inabilitada. 

5.7 – A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro(a) 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para o assinatura do contrato 
ou instrumentos congêneres, ou propor a revogação deste Pregão. 
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5.8 – Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja 
original, fica a critério do Pregoeiro(a) efetuar a consulta no site correspondente, para 
verificação da sua autenticidade. 
 
6 – DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO 
 
6.1 – Da Abertura da Sessão  
 

6.1.1 – Aberta a sessão, os interessados apresentarão inicialmente ao Pregoeiro(a) ou à 
sua Equipe de Apoio, a DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO, dando ciência de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante do Anexo 
V deste edital, e de acordo com o que dispõe o inciso VII, artigo 4º, da Lei Federal 
10.520/2002 e art. 10º, do Decreto Municipal 061/2006. (Essa Declaração deverá estar 
fora dos envelopes “01” e “02”). 
 

a) Em sendo o caso, a declaração acima poderá ser providenciada e estará à 
disposição para assinatura das licitantes por ocasião da sessão, e/ou retirada dos 
envelopes 01 ou 02 se for o caso. 

 
6.1.2 – Os proponentes deverão apresentar dois envelopes distintos e fechados, com a 
indicação do conteúdo, conforme descrito nos subitens 4.1 e 5.1 deste Edital. 
 
6.1.3 – Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro(a), não mais serão admitidos novos 
Proponentes. 

 
6.1.4 – Objetivando-se a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o 
outro poderá ser acordado antes do início dos lances entre as licitantes e o Pregoeiro(a). 

 
6.1.5 – Conceder-se-á vistas ao Pregoeiro(a), à Equipe de Apoio e aos representantes 
das empresas participantes para rubrica de todas as propostas, documentos de 
habilitação do vencedor e envelopes de habilitação remanescentes. 
 
6.1.6 – No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes 
de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, 
ficarão sob a guarda do Pregoeiro(a) e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, 
aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 

 
6.2 – Do Procedimento e Julgamento  
 

6.2.1 – O Pregoeiro(a) procederá à abertura do Envelope nº. 01, contendo a Proposta de 
Preços e juntamente com a equipe de apoio fará uma análise prévia dos preços e de 
todos os documentos, visando verificar se os mesmos atendem às especificações e 
demais exigências constantes deste ato convocatório. 

 
6.2.1.1 – As Propostas que não atendam às exigências deste Edital juntamente 
com seus anexos serão desclassificadas. 
 

6.2.2 – Após proceder conforme descrito no subitem anterior, o Pregoeiro(a) classificará 
as Propostas de Preços das licitantes pré-classificadas de acordo com o menor preço ali 
apresentado. 
 

6.2.2.1 – Serão pré-classificadas apenas aquelas que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 
relativamente à de menor preço apresentado. 
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6.2.2.2 – Havendo menos de três licitantes pré-classificadas na condição do item 
6.2.3 e, restando outras licitantes desclassificadas por este critério, o(a) 
Pregoeiro(a) pré-classificará as melhores propostas subseqüentes até o máximo de 
03 (três), quaisquer que sejam os preços ofertados. 

 
6.2.2.3 – No caso de empate entre 02 (duas) ou mais proposta inicial, se realizará 
sorteio para definir a ordem da apresentação dos lances. 
 
6.2.2.4 – No certame será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.  

 
6.2.2.5 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  

 
6.2.2.6 – Para efeito do disposto no subitem 6.2.2.5, ocorrendo empate, proceder-
se-á da seguinte forma:  

 
a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

 
6.2.2.7 – Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, na forma do item 6.2.2.6. alínea “a”, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.2.2.5, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
6.2.2.8 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 
subitem 6.2.2.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 
6.2.2.9 – Na hipótese da não–contratação nos termos previstos no subitem 6.2.2.6, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame.  

 
6.2.2.10 – O disposto estabelecido no subitem 6.2.2.6 e complementos somente se 
aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

  
6.2.2.11 – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, melhor classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances e solicitação do Pregoeiro(a), sob pena de 
preclusão. 
 

6.2.3 – Para efeito de classificação das propostas considerar-se-á o MENOR VALOR 
POR LOTE. 

 
6.2.4 – O Pregoeiro(a) convocará as licitantes selecionadas conforme item 6.2.2 e 
seguintes, para a apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, de valores 
distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço, seguindo-
se das demais em ordem decrescente de valor. 
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6.2.4.1 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo(a) 
pregoeiro(a), implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a 
manutenção do último lance apresentado pela licitante, para efeito de ordenação 
das propostas. 

 
6.2.5 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Proponente 
desistente às penalidades previstas neste Edital. 

 
6.2.6 – Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será 
encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de 
Menor Preço. 
 
6.2.7 – Em seguida, o Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da proposta de menor 
preço, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 
6.2.7.1 – Considerada aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a Documentação de Habilitação da licitante que a tiver formulado e 
verificado o atendimento às exigências habilitatórias. 

 
6.2.7.2 – Não sendo aceitável a proposta de menor preço ou se o autor desta 
desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro(a) declarará a Proponente 
Desclassificada e examinará a Proposta subseqüente de menor preço, negociará 
com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará 
as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 
declarado vencedor. 

 
6.2.8 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos 
deste Edital, que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, que consignarem 
preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero. 
 

6.2.8.1 – No caso de constatação de preços inexeqüíveis ou excessivos o(a) 
pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante planilhas de custos que comprovem os 
preços ofertados sob pena de inaceitabilidade da proposta, conforme dispõe o 
artigo 48 inciso II da Lei 8.666/93. 
 

6.2.9 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, será declarada 
vencedora a licitante classificada e habilitada, cabendo o Pregoeiro(a) questionar os 
representantes das empresas presentes, acerca da intenção de interpor recurso. 

 
6.2.9.1 – Em não havendo manifestação acerca da intenção de interpor recurso, o 
Pregoeiro(a) adjudicará o objeto do certame à empresa declarada vencedora.  
 
6.2.9.2 – Havendo manifestação acerca da intenção de interpor recurso, deverão 
ser observadas às disposições constantes no item 15, deste Edital. 
 

6.2.10 – A reformulação dos valores unitários de todos os itens de cada lote da 
proposta de preço será feita automaticamente pelo sistema de gerenciamento do 
Pregão, que efetuará os respectivos descontos em todos os itens de cada lote de 
forma padronizada, de acordo com a porcentagem do desconto concedido no valor 
total do lote, para a correta adequação do valor apresentado na proposta escrita 
com o efetivamente adjudicado. 
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a) O lote cujo valor total não der arredondamento exato deverá ser reformulado pela 
licitante juntamente com o pregoeiro através do sistema no momento da sessão, de 
acordo com o desconto concedido, ou será disponibilizado em via magnética 
constando a diferença, para correta adequação pelo licitante, que deverá entregar no 
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis contados da adjudicação. 

 
6.2.11 – Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro(a) e pelas 
Proponentes presentes. 
 
6.2.12 – O Pregoeiro(a) ou a autoridade superior poderá pedir esclarecimentos e 
promover diligências, em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, 
fixando prazos para atendimento destinados a elucidar ou complementar a instrução do 
processo.  

 
6.2.13 – Eventuais falhas, omissões ou irregularidades formais, desde que tais 
fatos sejam irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos demais 
licitantes, poderão ser saneadas durante a sessão pública de processamento do 
Pregão. 
 
6.2.14 – Quando houver discrepância:  

 
a) Entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e 
quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total 
corrigido; 

 
b) Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição 
prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total; 
 
c) Quando o licitante deixar de redigir valor total por extenso tal falha será suprida no 
ato da sessão. 
 

 
7 – DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 
 
7.1 – A administração e os atos de controle dos serviços decorrente da presente licitação serão 
da Secretaria responsável, que poderá solicitar esclarecimentos e intervir quanto ao serviço 
executado. 
 
8 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
8.1 – Os serviços deverão ser executados de acordo com aqueles adjudicados e especificados 
no anexo VIII (memorial descritivo) e anexo II (proposta de preços), que são partes integrantes 
deste edital. 
 
 
9 – DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1 – As obrigações decorrentes da execução dos serviços serão firmadas, observada as 
condições estabelecidas neste Edital e no que dispõe o art. 62, da Lei nº. 8.666/93, e será 
formalizada através de: 
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a) Termo de contrato, que é parte integrante deste edital, ou outros instrumentos hábeis tais 
como nota de empenho, ordem de execução de serviço, todos com a precedente nota de 
reserva orçamentária, cujas condições deverão ser mantidas na sua integralidade. 

 
9.2 – O prazo para a retirada da nota de empenho e/ou assinatura do contrato será de 05 
(cinco) dias, contados da convocação. 
 
9.3 – Os valores pactuados serão os fixados em Nota de Empenho e/ou contrato e, 
observarão obrigatoriamente os valores registrados em Ata. 
 
 
10 – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
10.1 – A licitante vencedora fica obrigada aceitar nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), em 
função do que dispõe o parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, sob 
pena das sanções cabíveis.  
 
 
11 – DOS PREÇOS E REVISÃO 
 
11.1 – Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do pactuado. 
 
11.2 – Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e a licitante não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá mediante requerimento 
devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do fornecimento. 
 

11.2.1 – Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para 
mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas 
na alínea “d”, do inciso II, e parágrafo 5° do art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações, 
mediante os procedimentos legais. 
 
11.2.2 – A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante 
juntada de planilha de custos, lista de preços, notas fiscais, de transporte, encargos, etc., 
alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de 
indeferimento do pedido.  

 
 
12 – DO PAGAMENTO 
 
12.1 – Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária ou 
diretamente ao credor, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada 
pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com 
o art. 73, inciso II, alínea“b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações, sendo que constituem motivo 
para rescisão do contrato o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situação conforme dispõe o Inc XV do Art. 78 
da Lei 8.666/93. Os pagamentos serão realizados da seguinte forma: 
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a) Mensalmente em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal pelo detentor, devidamente conferida e atestada e mediante a entrega de 
relatório de recebimento 

 12.2 – Nas notas fiscais deverão constar o número do Pregão e do Contrato firmado ou 

empenho, e ainda, atestada no verso pelo responsável pelo recebimento, o valor total e 
quantidade, além das demais exigências legais. 

 12.3 – Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 

sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

 12.4 – Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 

fins de atendimento das condições contratuais. 

 12.5 – Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização dos 

pagamentos. 

13 – DA VIGÊNCIA  
 
13.1 – O instrumento contratual terá vigência até 31 de dezembro de 2017, podendo ser 
aditado ou prorrogado por até 60 meses, no todo ou em parte, conforme disposto no inciso II, 
do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
14 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

14.1. À CONTRATADA total ou parcialmente inadimplente a Prefeitura Municipal de Bonito/MS 
poderá, garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 87, “caput” e parágrafo 2º, da Lei 
nº 8.666/93, aplicar as seguintes penalidades: 

14.1.1.  Advertência, nas hipóteses de fornecimento de serviços em 
desconformidade com as especificações técnicas, de execução irregular ou 
extemporânea do ato de entrega, que não resulte em prejuízo para a execução do 
CONTRATO. 

14.1.2.  Multa moratória pelo não cumprimento do prazo de fornecimento, 
correspondente a 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da prestação em que 
se verificar o atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da prestação. 

14.1.3.  Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo 
contratual, pelo não cumprimento parcial do ajuste, e multa compensatória de 
10% (dez por cento) sobre o valor contratual, pelo não cumprimento total do 
ajuste. 

14.1.4.  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Bonito/MS por até 05 (cinco) anos, observada 
a gravidade da situação, nos casos em que o adjudicado deixar de comparecer 
para assinar o CONTRATO, no tempo e condições estabelecidas neste Edital; o 
licitante deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame ou deixar de manter sua proposta e a CONTRATADA ensejar o 
retardamento da execução do objeto contratado; deixar de manter sua proposta; 
falhar ou fraudar a execução do CONTRATO; comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 
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14.2.  Da aplicação das penalidades previstas nos subitens acima, cabe recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis. 

14.3.  Após decisão definitiva aplicando a penalidade de multa, nos casos em que a garantia 
prestada não for suficiente a sua satisfação, a Prefeitura Municipal de Bonito/MS poderá 
descontá-la dos pagamentos eventualmente devidos a CONTRATADA ou cobrar 
judicialmente a diferença verificada. 

14.4. As sanções dos subitens 14.1.1. e 14.1.4. poderão ser aplicadas concomitantemente com 
as dos subitens 14.1.2. e 14.1.3. deste Edital. 

14.5.  A inexecução total ou parcial do CONTRATO poderá, garantida a prévia defesa a 
CONTRATADA, ensejar a rescisão contratual, caso a CONTRATADA venha a incorrer em 
alguma das hipóteses previstas no artigo 78, da Lei nº 8.666/93, podendo haver a cominação 
simultânea das penalidades previstas no item 14.1 deste Edital. 
 
15 – DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
15.1 – Declarado o vencedor, qualquer Proponente poderá declinar na própria sessão a 
intenção motivada de recorrer da decisão. 
 
15.2 – Admitido o Recurso, o Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, concedendo o prazo de 03 
(três) dias corridos contados da intimação para a apresentação das razões recursais, ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para em igual número de dias apresentarem contra-
razões, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos, com a finalidade de subsidiar a preparação dos instrumentos 
recursais. 

 
15.2.1 – O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior responsável pela autorização 
da licitação por intermédio do Pregoeiro(a) e deverá declinar sobre a motivação 
sustentada na sessão; 

 
15.2.2 – Acolhida às razões recursais pelo Pregoeiro(a) este retomará a sessão, no dia e 
hora estabelecida, para a reformulação do ato combatido e conseqüente adjudicação do 
objeto à licitante vencedora;  
 
15.2.3 – Não ocorrendo à retratação da decisão pelo Pregoeiro(a), este emitirá relatório 
circunstanciado expondo suas razões de manutenção da decisão e fará subir a 
autoridade máxima para a emissão de parecer final e adjudicação do objeto à licitante 
vencedora; 
 
15.2.4 – Somente serão conhecidos recursos protocolados no prazo legal, no setor de 
Protocolo, no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min as 17h00min na 
Prefeitura Municipal de Bonito/MS, sito a Rua Cel. Pilad Rebuá nº. 1.780, Centro. 
 

15.3 – A falta de manifestação imediata e motivada da Proponente importará a decadência do 
direito de recorrer.  
 
15.4 – Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela Proponente. 
 
15.5 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
15.6 – Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o 
presente Edital por irregularidade sendo que, deverá protocolar, no setor de Protocolo o pedido 
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até o 2º (segundo) dia útil anterior a data fixada para recebimento das propostas e habilitação, 
no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min as 17h00min  na Prefeitura Municipal 
de Bonito/MS, sito a Rua Cel. Pilad Rebuá nº. 1.780, Centro. 
 
15.7 – O não exercício de impugnação no prazo acima fixado decairá o direito de fazê-lo 
administrativamente. 
 
15.8 – O instrumento de impugnação deverá ser dirigido à autoridade que expediu o ato 
convocatório. 
 
15.9 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
15.10 – A ausência de decisão administrativa definitiva referente aos atos combatidos na 
impugnação confere a licitante a sua permanência no certame até a ocorrência da deliberação. 
 
15.11 – O acolhimento das razões apresentadas no instrumento de impugnação importará na 
designação de nova data para a realização da licitação. 
 
 
16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
05.00 – Secretaria Municipal de Assistência Social; 05.01 – Fundo Municipal de Assistência 
Social; 08.244.302 – Políticas Públicas de Assistência Social – Órgão Gestor; 2.013 – 
Desenvolvimento das Políticas Sociais; 33.90.39 – Outros serviços de terceiros - Pessoa 
Jurídica. 
 
06.00 – Secretaria Municipal de Saúde; 06.01 – Fundo Municipal de Saúde; 10.122.305 – 
Saúde Pública para Todos; 2.018 – Operacionalização das Atividades de Saúde Pública 
Municipal; 33.90.39 – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
07.00 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio; 07.01 – Gabinete do Secretario 
de Turismo, Indústria e Comércio; 07.02 – Fundo Municipal de Turismo; 23.691.401 – 
Desenvolvimento Turístico Sustentável; 2.023 – Gerenciamento das Ações da Secretaria 
Municipal de Turismo, Indústria e Comércio; 2.025 – Manutenção e Gestão do Monumento 
Natural Gruta do Lago Azul; 33.90.39 – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
08.00 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 08.02 – Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
18.542.402 – Conservação do Meio Ambiente; 2.054 – Gestão do Aterro Controlado da UPL e 
da Coleta Seletiva e Reciclagem; 33.90.39 – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
15.00 - Secretaria de Governo; 15.01 - Secretaria de Governo; 04.122.201 - Dinamizar a 
Concretização da Plataforma de Governo; 2.080 - Gestão do Processo Político Local; 33.90.39 
– Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
16.00 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 16.01 - Gabinete do Secretário de 
Educação e Cultura; 13.392.308 - Cultura, Inclusão e Desenvolvimento Social; 2.090 - Resgate 
e Difusão da Cultura Local; 33.90.39 – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
Fonte 100000 - Recursos Ordinários do Tesouro; Fonte 102000 – Rec. e Transf. de Imp. -  
Saúde. 
 
 
17 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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17.1 – É facultado o Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada à inclusão posterior de documento que deveria ser apresentado em sessão pública da 
licitação. 
 
17.2 – Fica assegurada a Autoridade Superior, no interesse da Administração, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, observada as disposições 
contidas no artigo 49, da Lei nº. 8.666/93 e artigo 18, de Decreto Estadual nº. 11.676/2004. 
 
17.3 – Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) pregoeiro(a). 
 
17.4 – As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem como, pelo custo da preparação 
e apresentação dos documentos, independentemente do resultado do processo licitatório. 
 
17.5 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, salvo 
comunicação ao contrário. 
 
17.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só inicia e vence os prazos em dias e horário de 
expediente da sede da Prefeitura, setor de Licitações e Compras. 
 
17.7 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento 
da licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e da exata compreensão de 
sua proposta, durante a realização da sessão pública da licitação.  
 
17.8 – As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
17.9 – O ato de adjudicação do procedimento não confere o direito à contratação. 
 
17.10 – O contrato quando houver, não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou 
parcialmente. 
 
17.11 – Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a) com base na legislação 
vigente. 
 
17.12 – Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação de titularidade das 
empresas não vencedoras ficarão em poder do Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias 
contados da publicação da homologação da licitação, sendo que após tal prazo os mesmos 
poderão ser destruídos. 
 
17.13 – As decisões do Pregoeiro(a) serão consideradas definitivas somente após 
homologação do procedimento pela Autoridade Superior. 
 
17.14 – As especificações constantes deste Edital e seus anexos não poderão ser alterados, o 
interessado poderá obter informações ou esclarecimentos adicionais gratuitamente, através de 
pedido formal que deverá ser protocolado na Prefeitura Municipal, nesta cidade de Bonito/MS, 
sito à Rua Cel. Pilad Rebuá, 1.780, Centro, em dias úteis, no horário de expediente, das 
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07h00min às 11h00min e das 13h00min as 17h00min, o qual será encaminhado ao 
Departamento de Licitações. 
 
17.15 – Eventuais fotocópias dos autos do processo administrativo serão disponibilizadas 
mediante requerimento formalizado, contendo todos os dados pessoais e outras informações 
necessárias, devidamente protocoladas no setor de protocolo com recolhimento do valor 
referente aos custos de reprodução.  
 
17.16 – Fica eleito o foro da Cidade de Bonito/MS, renunciando qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para processar as questões resultantes desta licitação e que não possam 
ser dirimidas administrativamente. 
 
18 – JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRONICO 
18.1 –  A adoção do pregão na forma presencial em substituição ao pregão eletrônico justifica-
se em decorrência da péssima qualidade no serviço de internet, ficando inviável a utilização do 
pregão eletrônico. A instabilidade da conexão, bem como a queda constante do sinal são os 
principais fatores que impedem a contratação através do uso de tecnologia de informação por 
tratar-se de forma que depende exclusiva e diretamente da qualidade dos serviços de internet, 
o que não existe no Município de Bonito/MS. 
 
Bonito/MS, 05 de julho de 2017. 
 

 
José Eduardo Mündel, 

Pregoeiro. 
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ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO 

 
Contrato celebrado entre o Município de 

Bonito-MS e a empresa.............................. 
 

O MUNICÍPIO DE BONITO, Estado de Mato Grosso de Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ sob o n° 03.073.673/0001-60, com endereço na Rua Pilad Rebuá, 1780, centro, Bonito/MS, 
neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, ODILSON ARRUDA SOARES, brasileiro, casado, contador, 
portador do RG Nº. 1.707.406 SSP/MS e CPF/MF Nº. 030.135.881-87, residente e domiciliado na Rua 
Santana do Paraíso, 846, Centro, Bonito/MS, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no 
CNPJ sob o nº 13.736.496/001-08, representado pela Secretária Ilza Gomes Soares, brasileira portadora do 
RG Nº. 170740405 SSP/MS e CPF/MF Nº. 030.136.691-87, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no 
CNPJ sob o nº 11.803.371/0001-28, representado pelo Secretário Nivaldo Inácio Carneiro, brasileiro portador 
do RG Nº. 627963 SSP/MS e CPF/MF Nº. 661.557.541-87, FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO, inscrito no 
CNPJ sob o nº 15.487.793/0001-92, representado pelo Secretário Augusto Barbosa Mariano, brasileiro 
portador do RG Nº. 8741407 SSP/MS e CPF/MF Nº. 033.408.108-42, FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE, inscrito no CNPJ sob o nº 15.487.925/0001-86, representado pelo Secretário Alexandre Augusto 
Ferreira Ferro, brasileiro portador do RG Nº. 620978 SSP/MS e CPF/MF Nº. 543.986.491-15 doravante, 
denominados CONTRATANTES e a empresa..................., neste ato, representada pelo Sr........................, 
doravante, denominada CONTRATADA. 
 

 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES: 
Pelo presente e na melhor forma de direito, as partes supra nominadas e qualificadas, têm 
entre si, justo e contratado o presente instrumento, de acordo com as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BASE LEGAL. 
1.1 - A legislação aplicável a este Contrato será a Lei 8.666/93, e suas alterações, Lei Federal 
nº. 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006 e Decreto Municipal nº. 061/2006, tudo de 
conformidade com o Processo Licitatório – Pregão Presencial n°. 059/2017, que passa fazer 
parte integrante deste.  

1.2 - Em todos os casos de prestação de serviços aplicam-se, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei n°. 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1 - O presente termo tem por objeto a Contratação de serviços de hospedagem, visando 
prestações futuras conforme necessidade do Município, para recepcionar convidados 
e/ou participantes de cursos, encontros, seminários, palestras, reuniões, reportagens, 
etc., que irão acontecer no Município de Bonito/MS, conforme Ata de Julgamento e 
Propostas de Preço, que integram o Pregão Presencial n°. 059/2017. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  
3.1 – O valor total estimado é de R$ ......... (.........), discriminado conforme anexo. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 
4.1 – Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária ou 
diretamente ao credor, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada 
pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com 
o art. 73, inciso II, alínea“b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações, sendo que constituem motivo 
para rescisão do contrato o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
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interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situação conforme dispõe o Inc XV do Art. 78 
da Lei 8.666/93. Os pagamentos serão realizados da seguinte forma: 

 
a) Mensalmente em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal pelo detentor, devidamente conferida e atestada e mediante a entrega de 
relatório de recebimento 
 

4.2 – Nas notas fiscais deverão constar o número do Pregão e do Contrato firmado ou 
empenho, e ainda, atestada no verso pelo responsável pelo recebimento, o valor total e 
quantidade, além das demais exigências legais. 
4.3 – Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
4.4 – Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais. 
4.5 – Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização dos 
pagamentos. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO DE PREÇOS 
5.1 – Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do pactuado. 
5.2 – Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e a licitante não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá mediante requerimento 
devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do fornecimento. 

5.2.1 – Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais 
ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na 
alínea “d”, do inciso II, e parágrafo 5° do art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações, 
mediante os procedimentos legais. 
5.2.2 – A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante 
juntada de planilha de custos, lista de preços, notas fiscais, de transporte, encargos, etc., 
alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de 
indeferimento do pedido.  

 
CLÁUSULA SEXTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
6.1 – O objeto do presente Contrato será prestado sob a forma de execução indireta, conforme 
dispõe inciso VIII, “e” do art. 6º, da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1 - O instrumento contratual terá vigência até 31 de dezembro de 2017, podendo ser aditado 
ou prorrogado por até 60 meses, no todo ou em parte, conforme disposto no inciso II, do art. 57 
da Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 
8.1 – Compete ao CONTRATANTE: 

8.1.1 – Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no edital; 
8.1.2 – Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital; 
8.1.3 – Fiscalizar a realização dos serviços, bem como requisitar, quando necessária, a 
promoção de medidas para a regularidade da prestação do serviço, especialmente, no 
que tange, às faltas e atrasos, no horário de expediente. 
8.1.4 – Rejeitar, no todo ou em parte a prestação dos serviços caso esta não apresente 
resultados satisfatórios ou conforme as obrigações assumidas pela Contratada; 
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8.1.5 – Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade, e sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento do Contrato; 
8.1.6 – A Administração se reserva o direito de suspender a prestação dos serviços em 
desacordo com o pactuado entre as partes. 

 
8.2 – Compete à CONTRATADA: 

8.2.1 – Os serviços deverão ser executados conforme descrições abaixo:   
8.2.2 – Hospedagem para recepcionar convidados e/ou participantes de cursos, 
encontros, seminários, palestras, reuniões, reportagens, etc., que irão acontecer no 
Município de Bonito/MS; 
8.2.3 – A empresa contratada deverá estar localizada no município de Bonito/MS; 
8.2.4 – As quantidades estimadas para o período estão descritas no anexo II (Proposta 
de Preços) e anexo VIII (Memorial Descritivo) do edital, que deverá ser fornecida de 
forma parcelada, de segunda a domingo, inclusive nos feriados, podendo sofrer 
alterações durante a execução do contrato. 
8.2.5 - Em hipótese alguma serão aprovados ambientes com baixos níveis de ventilação 
e/ou que apresentem alta umidade e/ou sinal de mofo. 
8.2.6 – Na Pousada deverá conter no mínimo os seguintes serviços:  

a) apartamentos single/duplo com ar condicionado, tv, frigobar, banheiro, com 
café da manhã incluso e estacionamento.  

  
8.3 – O pedido das diárias será parcial, conforme necessidade da Secretaria, feita mediante 
pedido de compra/requisição dentro do prazo legal. 
8.4 – Caso a licitante vencedora deixe de executar o serviço no prazo de 02 (dois) dias úteis, a 
Administração convocará o classificado em segundo lugar para efetuar o serviço, e assim 
sucessivamente quanto aos demais classificados, aplicadas aos faltosos às penalidades 
cabíveis; 
8.5 – Os serviços deverão ser executados conforme solicitações da Secretaria requisitante; 
8.6 – A licitante vencedora ficará obrigada a atender as solicitações efetuadas dentro do prazo 
legal e prestar esclarecimentos ao contratante sobre eventuais atos ou fatos notificados que a 
envolva independente de solicitação; 
8.7 – A licitante vencedora deverá manter, durante toda execução do Contrato, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.8 – Em todos os casos de prestação de serviços aplicam-se, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei n°. 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 
8.9 – Todas as despesas relativas à execução do serviço, manutenção e respectivas 
adaptações, bem como despesas como taxas e encargos de qualquer natureza e quaisquer 
despesas incidentes correrão por conta exclusiva da licitante vencedora. 
8.10 – O preço a ser oferecido deverá ser elaborado considerando todas as disposições 
contidas neste termo. 
 
CLÁUSULA NONA - CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA:  
9.1 - O presente Contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou 
parcialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

05.00 – Secretaria Municipal de Assistência Social; 05.01 – Fundo Municipal de Assistência Social; 
08.244.302 – Políticas Públicas de Assistência Social – Órgão Gestor; 2.013 – Desenvolvimento das 
Políticas Sociais; 33.90.39 – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
06.00 – Secretaria Municipal de Saúde; 06.01 – Fundo Municipal de Saúde; 10.122.305 – Saúde Pública 
para Todos; 2.018 – Operacionalização das Atividades de Saúde Pública Municipal; 33.90.39 – Outros 
serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
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07.00 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio; 07.01 – Gabinete do Secretario de 
Turismo, Indústria e Comércio; 07.02 – Fundo Municipal de Turismo; 23.691.401 – Desenvolvimento 
Turístico Sustentável; 2.023 – Gerenciamento das Ações da Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e 
Comércio; 2.025 – Manutenção e Gestão do Monumento Natural Gruta do Lago Azul; 33.90.39 – Outros 
serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
08.00 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 08.02 – Fundo Municipal do Meio Ambiente; 18.542.402 
– Conservação do Meio Ambiente; 2.054 – Gestão do Aterro Controlado da UPL e da Coleta Seletiva e 
Reciclagem; 33.90.39 – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
15.00 - Secretaria de Governo; 15.01 - Secretaria de Governo; 04.122.201 - Dinamizar a Concretização 
da Plataforma de Governo; 2.080 - Gestão do Processo Político Local; 33.90.39 – Outros serviços de 
terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
16.00 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 16.01 - Gabinete do Secretário de Educação e 
Cultura; 13.392.308 - Cultura, Inclusão e Desenvolvimento Social; 2.090 - Resgate e Difusão da Cultura 
Local; 33.90.39 – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
Fonte 100000 - Recursos Ordinários do Tesouro; Fonte 102000 – Rec. e Transf. de Imp. -  Saúde. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES E MULTA CONTRATUAL 
11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar a contratada as seguintes sanções, além das previstas no 
instrumento convocatório: 

11.1.1 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
11.1.2 - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total pactuado, caso ocorra alguma 
situação que esteja em desacordo com o presente Contrato, corrigido e atualizado, 
acumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso. 

11.2 - Qualquer multa aplicada deverá ser recolhida à Prefeitura Municipal em até cinco dias 
úteis, contados de sua publicação na Imprensa Oficial, podendo, ainda, ser descontada de 
qualquer fatura ou crédito existente, a critério do Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
12.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas 
formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
12.2 - A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, não 
dará à CONTRATADA direito à indenização a qualquer título, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial. 
12.3 - A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial por parte do CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrente deste Contrato, 
limitado ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste até a 
completa indenização dos danos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
13.1 - O Presente Contrato será publicado na forma resumida, através de Extrato, em veículo 
de divulgação do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO DOMICÍLIO E FORO 
14.1 - As partes elegem o foro da comarca de Bonito, neste Estado, para dirimirem quaisquer 
litígios decorrentes deste Contrato. 
 
E, assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente Contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.  
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Bonito/MS, .....de .............. de 2017. 
 
 

....................................................., 
Prefeito Municipal. 

....................................................., 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 

....................................................., 
Secretaria Municipal de Saúde. 

....................................................., 
Secretaria Municipal de Turismo. 
....................................................., 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

..................., 

Contratada 
 
 

..........................................., 
Procurador Jurídico - OAB/--. 

Testemunhas: 
 
1ª)...............................              2º)................................ 

 
 

PUBLICADO NO SITE 
da Prefeitura, conforme Art.91 

da Lei Orgânica Municipal. 

 

Em _____/_____/_________. 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇO - MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 059/2017 

TIPO MENOR VALOR POR LOTE 

 
 

Razão Social do Proponente:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual: 
Endereço:  
Cidade: 
Estado: 
CEP: 
Fone/Fax:  
Contato: 
E-mail: 
 
1 – OBJETO 
1.1 – Contratação de serviços de hospedagem, visando prestações futuras conforme 
necessidade do Município, para recepcionar convidados e/ou participantes de cursos, 
encontros, seminários, palestras, reuniões, reportagens, etc., que irão acontecer no Município 
de Bonito/MS, conforme anexo VIII – Memorial descritivo dos serviços. 
 
2 – VALOR OFERTADO: 

 

LOTE 01: Aquisição de Serviços de Hospedagem em Pousada. 

Item Especificação Und 
Qtde 

Estimada  
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1  Fornecimento de diárias (Pousada). Diárias 500   
Total do Lote 01:  

 

Total Geral do Lote:  

 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DOS LOTES POR EXTENSO: 
 
Estando de acordo com o ato convocatório e com a legislação nele indicada propomos 
os valores acima com validade da proposta de 60 dias. 
 

 
Banco:                                                Conta:                            Agência: 
 
Cidade/Estado,       de                     de 2017. 
 
 
 
 

___________________________________________________________________ 
Nome completo, CPF e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 

 
 (FATOS SUPERVENIENTES) 

 
 
 
A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF nº. _______________, 
com sede a Rua/Av. ___________________, nº. _______, bairro __________________, 
CEP:_______________, Cidade/Estado _____________________, telefone ____________, e-
mail_______________________________, neste ato representada  por seu sócio/gerente, o 
Sr. ________________, brasileiro, (estado civil), portador da Carteira de Identidade nº. 
_________, inscrito no CPF/MF sob o nº. __________________, no uso de suas atribuições 
legais, declara que a Empresa acima mencionada, compromete-se nos termos da legislação 
vigente informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de fatos 
supervenientes impeditivos à habilitação, decorrente do Pregão Presencial nº.  
.................................. 
 
 
Cidade/Estado,           de                            de 2017. 
 
 
 
 

Nome e Ass. do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE MENOR 

 
 
 
 

 
A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF nº. _______________, 
com sede a Rua/Av. ___________________, nº. _______, bairro __________________, 
CEP:_______________, Cidade/Estado _____________________, telefone ____________, e-
mail_______________________________, neste ato representada  por seu sócio/gerente, o 
Sr. ________________, brasileiro, (estado civil), portador da Carteira de Identidade nº. 
_________, inscrito no CPF/MF sob o nº. __________________, no uso de suas atribuições 
legais, declara que não há no quadro de pessoal desta Empresa, empregado (s) com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
Inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei n.º 8.666, de 21 de Junho 
de 1.993, sob a nova redação da Lei n.° 9.854, de 27 de Outubro de 1.999. 
 
 
Cidade/Estado,           de                            de 2017. 
 
 
 
 
 
 

 
Nome e Ass. do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
 

 
 
 
A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF nº. _______________, 
com sede a Rua/Av. ___________________, nº. _______, bairro __________________, 
CEP:_______________, Cidade/Estado _____________________, telefone ____________, e-
mail_______________________________, neste ato representada por seu sócio/gerente, o Sr. 
________________, brasileiro, (estado civil), portador da Carteira de Identidade nº. 
_________, inscrito no CPF/MF sob o nº. __________________, no uso de suas atribuições 
legais, declara, sob as penas da Lei, nos termos do inciso VII, artigo 4º da Lei Federal 
10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Pregão 
Presencial nº. .....................  
 
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 

 
 
Cidade/Estado,           de                            de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nome e Ass. do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO CONTADOR  

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 

123/2006 
 

 
A empresa _____________________ inscrita no CNPJ nº. _____________estabelecida na 
________________________ DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 
123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, 
na presente data, enquadra-se como: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 
14/12/2006; 
 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 
nº. 123, de 14/12/2006; 
 
(  ) MICROEMPRESA INDIVIDUAL, conforme artigo 68 da Lei Complementar nº. 123 e 
alterações, de 14/12/2006 e resolução CGSN nº. 58, de 27 de abril de 2009. 
 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

 
 

 
Cidade/Estado,           de                            de 2017. 

 
 
 
 
 

Nome, Assinatura e CRC do contador 
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ANEXO VII – MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede 
(endereço completo).......................................... inscrita no CNPJ/MF sob n.º ................e 
Inscrição Estadual sob n.º ......................, Representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) 
do(s) outorgante(s) Sr(a)(s)........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 
............ e CPF n.º ............, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a). 
..........................., (nacionalidade), (estado civil), portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 
............ e CPF n.º ............, residente e domiciliado à Rua ..........................................., n.º 
.........., Bairro........................, (Estado)................, a quem confere(m) amplos poderes para 
representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Bonito/MS, no que 
se referir a Modalidade Pregão Presencial, com poderes para tomar qualquer decisão durante 
todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em nome da Outorgante, formular 
verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, desistir expressamente da 
intenção de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor recursos administrativo, assinar a 
Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro(a), enfim praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante, inclusive assinar 
Contratos de Fornecimento/serviços e demais compromissos.  
 
A presente procuração é válida até o dia ...................... 
 
Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 
 

Local e data. 
 

 
(Nome/Assinatura(s) com firma(s) reconhecida(s) do(s) outorgante(s) com poderes para este 

fim conforme Contrato Social da empresa) 
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ANEXO VIII – MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS 
 

 
1 – OBJETO  
1.1 – Contratação de serviços de hospedagem, visando prestações futuras conforme 
necessidade do Município, para recepcionar convidados e/ou participantes de cursos, 
encontros, seminários, palestras, reuniões, reportagens, etc., que irão acontecer no Município 
de Bonito/MS. 
 
 

2 – JUSTIFICATIVA 
2.1 – É necessária a contratação de empresas fornecedoras dessa modalidade de serviços 
(pousada) para garantir o fornecimento de hospedagem aos convidados para desenvolvimento 
de diversas atividades de interesse deste Município em cursos, encontros, seminários, 
palestras, reuniões, reportagens e outras. 
 
3 – QUANTIDADE ESTIMADA 
3.1 – Os quantitativos previstos na proposta de preços estão estimados até 31/12/2017. 
 
4 – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
4.1 – Os serviços deverão ser executados conforme descrições abaixo:   
4.2 – Hospedagem para recepcionar convidados e/ou participantes de cursos, encontros, 
seminários, palestras, reuniões, reportagens, etc., que irão acontecer no Município de 
Bonito/MS; 
4.3 – A empresa contratada deverá estar localizada no município de Bonito/MS; 
4.4 – As quantidades estimadas para o período estão descritas no anexo II – Proposta de 
Preço, que deverá ser fornecida de forma parcelada, de segunda a domingo, inclusive nos 
feriados, podendo sofrer alterações durante a execução do contrato. 
4.5 - Em hipótese alguma serão aprovados ambientes com baixos níveis de ventilação 
e/ou que apresentem alta umidade e/ou sinal de mofo. 
4.6 – Na Pousada deverá conter no mínimo os seguintes serviços:  
a) apartamentos single/duplo com ar condicionado, tv, frigobar, banheiro, com café da manhã 
incluso e estacionamento. 
4.7 – O pedido das diárias será parcial, conforme necessidade da Secretaria, feita mediante 
pedido de compra/requisição dentro do prazo legal. 
4.8 – Caso a licitante vencedora deixe de executar o serviço no prazo de 02 (dois) dias úteis, a 
Administração convocará o classificado em segundo lugar para efetuar o serviço, e assim 
sucessivamente quanto aos demais classificados, aplicadas aos faltosos às penalidades 
cabíveis; 
4.9 – Os serviços deverão ser executados conforme solicitações da Secretaria requisitante; 
4.10 – A licitante vencedora ficará obrigada a atender as solicitações efetuadas dentro do prazo 
legal e prestar esclarecimentos ao contratante sobre eventuais atos ou fatos notificados que a 
envolva independente de solicitação; 
4.11 – A licitante vencedora deverá manter, durante toda execução do Contrato, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.12 – Em todos os casos de prestação de serviços aplicam-se, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei n°. 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 
4.13 – Todas as despesas relativas à execução do serviço, manutenção e respectivas 
adaptações, bem como despesas como taxas e encargos de qualquer natureza e quaisquer 
despesas incidentes correrão por conta exclusiva da licitante vencedora. 
4.14 – O preço a ser oferecido deverá ser elaborado considerando todas as disposições 
contidas neste termo. 
 
5 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1 – Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no edital; 
5.2 – Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital; 
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5.3 – Fiscalizar a realização dos serviços, bem como requisitar, quando necessária, a 
promoção de medidas para a regularidade da prestação do serviço, especialmente, no que 
tange, às faltas e atrasos, no horário de expediente; 
5.4 – Rejeitar, no todo ou em parte a prestação dos serviços caso esta não apresente 
resultados satisfatórios ou conforme as obrigações assumidas pela Contratada; 
5.5 – Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade, e sobre as irregularidades observadas no cumprimento do 
Contrato; 
5.6 – A Administração se reserva o direito de suspender a prestação dos serviços em 
desacordo com o pactuado entre as partes. 
                                          


